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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE MARCELINO JORGE
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586

THALLYSON MARTINS PEREIRA - MS020621
AGRAVADO : BANCO AGIBANK S.A
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL RECONHECIDA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. PEDIDO GENÉRICO. INVIABILIDADE.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMADA EM RECURSO ESPECIAL.
REPETITIVO. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O agravante apontou, nas razões do recurso especial, os dispositivos
federais violados pelo acórdão proferido pela Corte de origem, situação apta a
afastar a incidência da Súmula 284 do STF. Decisão da Presidência do STJ
reconsiderada.
2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo
1.133.872/PB (Tema 411), sob a Relatoria do em. Ministro Massami Uyeda,
fixou a seguinte tese para os fins do disposto no art. 543-C do Código de
Processo Civil: "É cabível a inversão do ônus da prova em favor do
consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a exibição de
extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles,
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia recusa
administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a
ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da
plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de
comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, especificar, de modo
preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos."
3.  No caso, a Corte de origem concluiu que "não é possível extrair da inicial e
dos documentos acostados a data da contratação do negócio jurídico, quais os
valores dos empréstimos, qual seria o valor relativo ao débito principal e dos
juros e/ou outros encargos insertos em cada parcela cobrada, nem mesmo qual
valor a parte autora entende como realmente devido (incontroverso) e aquele

razão pela qual se apontou a inépcia da petiçãoapontado como excessivo", 
inicial. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/04/2025 07/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .09 de abril de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PEDIDO GENÉRICO. INVIABILIDADE. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMADA EM RECURSO ESPECIAL. 
REPETITIVO. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O agravante apontou, nas razões do recurso especial, os dispositivos 
federais violados pelo acórdão proferido pela Corte de origem, situação apta a 
afastar a incidência da Súmula 284 do STF. Decisão da Presidência do STJ 
reconsiderada.
2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.133.872/PB (Tema 411), sob a Relatoria do em. Ministro Massami Uyeda, 
fixou a seguinte tese para os fins do disposto no art. 543-C do Código de 
Processo Civil: "É cabível a inversão do ônus da prova em favor do 
consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a exibição de 
extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual 
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o 
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia recusa 
administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a 
ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da 
plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de 
comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, especificar, de modo 
preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos."
3.  No caso, a Corte de origem concluiu que "não é possível extrair da inicial 
e dos documentos acostados a data da contratação do negócio jurídico, quais 
os valores dos empréstimos, qual seria o valor relativo ao débito principal e 
dos juros e/ou outros encargos insertos em cada parcela cobrada, nem mesmo 
qual valor a parte autora entende como realmente devido (incontroverso) e 
aquele apontado como excessivo", razão pela qual se apontou a inépcia da 
petição inicial. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ MARCELINO JORGE contra 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 395/396), que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial, ante a incidência da Súmula 284/STF, pois o recorrente 

deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados em sede das 

razões de recurso especial.

Em suas razões (fls. 399/417), a parte agravante sustenta, em síntese, que indicou os 

artigos que teriam sido violados pelo acórdão do Tribunal de origem.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Apresentada impugnação às fls. 421/424.

É o relatório.

VOTO

Observa-se que a parte recorrente comprovou, nas razões do recurso especial, os 

dispositivos federais que entende terem sido violados pelo acórdão proferido pelo Tribunal de 

origem, razão pela qual a decisão agravada deve ser reconsiderada.

Passa-se ao exame do mérito recursal.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu seu 

recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, em face 

de acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul (TJ-MS), assim 

ementado:
 
"APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C 

RESTITUIÇÃO VALORES – PEDIDO GENÉRICO – AUSÊNCIA DE 

IDENTIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS QUE SE PRETENDE REVISAR – 

SENTENÇA MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO.

A ação judicial em que a discussão se refere a contrato de natureza 

bancária/financeira, necessário que o autor identifique, precisamente, as 

cláusulas que pretende discutir, não bastando o simples ajuizamento do 

pedido, com alegação genérica da abusividade das taxas, juros e demais 

encargos." (fl. 235) 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 258/264).

Nas razões do recurso especial (fls. 266/281), a parte recorrente aponta ofensa aos 

artigos 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor e 336, 341 e 434 do Código de Processo 

Civil de 2015, além de divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, que, diante da 

ausência de juntada dos contratos pela instituição financeira, deveria ser decretada a preclusão, 
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limitando os juros remuneratórios à taxa média de mercado.

Apresentadas contrarrazões às fls. 344/349.

Decido.

Do exame do caderno processual, é possível inferir que o eg. Tribunal de origem 

manteve a sentença negando provimento à apelação interposta, sob o fundamento de inépcia da 

petição inicial, nos seguintes termos:
 
"Pois bem. De fato, não é possível se extrair da inicial e seus documentos a 

data da contratação do negócio jurídico, quais os valores dos empréstimos, 

qual seria o valor relativo ao débito principal e aos juros e/ou outros 

encargos insertos em cada parcela cobrada, e nem mesmo qual valor a parte 

autora entende como realmente devido (incontroverso) e aquele apontado 

como excessivo.

No caso vertente, a parte autora teceu alegações aleatórias e fundadas em 

hipotéticas cobranças indevidas não demonstradas na exordial, desprovidas 

de fundamentação minimamente razoável e de demonstração mínima do 

alegado. Ela própria menciona que pretende a exibição do contrato para, 

somente então, apontar encargos e juros remuneratórios abusivos (fls. 03).

Assim, o pedido revisional está fundado em dados abstratos sem qualquer 

prova concreta acerca existência das cláusulas que a parte reputa abusivas.

No caso em comento, incumbe ao autor produzir prova mínima de suas 

alegações, exigência da qual não se eximiu o apelante no caso ora em 

exame." (fl. 240)
 

Nesse contexto, conforme bem assentado na decisão ora agravada, não obstante o 

pacífico entendimento jurisprudencial do STJ de que o correntista possui interesse de agir na 

exibição de documentos - no caso, extratos e contratos bancários -, objetivando, em ação 

principal, discutir a relação jurídica deles originada, no caso em tela mostra-se de rigor manter o 

acórdão recorrido que entendeu por inepta a petição inicial, ante a formulação de pedidos 

genéricos.

No julgamento do REsp 1.105.747/PR, ficou delineado que não constitui pedido 

genérico aquele no qual é indicada a relação jurídica existente entre as partes, com a 

especificação do período em que entende necessário haver esclarecimentos.

O tema foi novamente objeto de julgamento por esta Corte Superior de Justiça.

A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial representativo da 

controvérsia n. 1.133.872/PB, sob a Relatoria do em. Ministro Massami Uyeda, fixou a tese para 

fins do disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, de que "é cabível a inversão do 

ônus da prova em favor do consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a 

exibição de extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
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tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual compulsória, não sujeita à 

recusa ou condicionantes, tais como o adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a 

prévia recusa administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a ressalva 

de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade da relação 

jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da contratação, 

devendo, ainda, especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os 

extratos".

A propósito, confira-se a ementa do referido precedente:
 
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) - AÇÃO DE 

COBRANÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE 

POUPANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - PRELIMINAR - 

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - NÃO-OCORRÊNCIA - EXIBIÇÃO DOS 

EXTRATOS BANCÁRIOS - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM FAVOR 

DA CORRENTISTA - POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE 

LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - INADMISSIBILIDADE - 

RESSALVA - DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS MÍNIMOS DA EXISTÊNCIA 

DA CONTRATAÇÃO - INCUMBÊNCIA DO AUTOR (ART. 333, I, DO CPC) 

- ART. 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 211/STJ - 

NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - Preliminar: nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de 

caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças de 

correção monetária e dos juros remuneratórios, o prazo prescricional é de 

vinte anos, não transcorrido, na espécie;

II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos bancários 

necessários à comprovação das alegações do correntista decorre de lei, já 

que se trata de relação jurídica tutelada pelas normas do Código do 

Consumidor, de integração contratual compulsória, não podendo ser objeto 

de recusa nem de condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva;

III - A questão relativa ao art. 6º da LICC não foi objeto de debate no v. 

acórdão recorrido, ressentindo-se o especial, portanto, do indispensável 

prequestionamento, incidindo, na espécie, o Enunciado n. 211/STJ;

IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, é 

cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o fim de 

determinar às instituições financeiras a exibição de extratos bancários, 

enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, tratando-se de 

obrigação decorrente de lei e de integração contratual compulsória, não 
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sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o adiantamento dos custos da 

operação pelo correntista e a prévia recusa administrativa da instituição 

financeira em exibir os documentos, com a ressalva de que ao correntista, 

autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade da relação 

jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a 

existência da contratação, devendo, ainda, especificar, de modo preciso, os 

períodos em que pretenda ver exibidos os extratos;

V - Recurso especial improvido, no caso concreto."

(REsp n. 1.133.872/PB, Relator Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe de 28/3/2012, g.n.)
 

Convém, nesse contexto, apresentar as transcrições do Informativo nº 489/STJ, in 

verbis:

"REPETITIVO. PLANOS ECONÔMICOS. ÔNUS DE EXIBIÇÃO. 

EXTRATOS BANCÁRIOS.

Trata-se de REsp sob o regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ no 

qual a Seção, ratificando sua jurisprudência, entendeu, em preliminar, que, 

nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de caderneta de 

poupança e são postuladas as respectivas diferenças de correção monetária e 

dos juros remuneratórios, o prazo prescricional é de vinte anos.

Relativamente à matéria objeto dos recursos repetitivos, admitiu-se a 

inversão do ônus da prova, confirmando-se o entendimento pacífico de ser 

ônus da recorrente, instituição financeira, exibir os extratos bancários 

requeridos pelo consumidor; pois, tratando-se de documento comum às partes 

e, sobretudo, considerando a evidência de que os contratos de caderneta de 

poupança configuram típico contrato bancário, vinculando depositante e 

depositário nas obrigações legais decorrentes, decorre de lei a obrigação da 

instituição financeira de exibir a documentação requerida, já que se trata de 

relação jurídica tutelada pelas normas do Código de Defesa do Consumidor 

(CDC), de integração contratual compulsória, não podendo ser objeto de 

condicionantes, tais como a prévia recusa administrativa da instituição 

financeira em exibir o documento e o pagamento de tarifas administrativas 

pelo correntista, em face do princípio da boa-fé objetiva.

Contudo, deve ser ressalvado que a inversão do ônus da prova ora admitida 

não exime o autor/correntista de demonstrar a plausibilidade da relação 

jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da 

contratação da conta poupança, devendo o correntista, ainda, especificar, de 

modo preciso, os períodos cujos extratos pretenda ver exibidos, tendo em 
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conta que, nos termos do art. 333, I, do CPC, incumbe ao autor provar o fato 

constitutivo de seu direito. Precedentes citados: REsp 330.261-SC, DJ 

8/4/2002; AgRg no AREsp 16.363-GO, DJe 20/9/2011; AgRg nos EDcl no 

REsp 1.133.347-RS, DJe 3/10/2011, e REsp 1.105.747-PR, DJe 20/11/2009. 

REsp 1.133.872-PB, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 14/12/2011."
 

Na espécie, conforme os termos delineados no acórdão estadual, não obstante as 

combativas alegações do ora agravante, esta exigência não foi atendida, porquanto não foram 

especificados, precisamente, os períodos abrangidos por sua pretensão.

Nesse cenário, realmente, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão 

recorrido está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

assente no sentido de que é necessário ser especificado, precisamente, qual período abrangido na 

pretensão litigiosa, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão 

agravada e, em nova análise, conheço do agravo e nego provimento ao recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os 

honorários advocatícios devidos ao advogado da parte recorrida de 15% para 16% sobre o valor 

atualizado da causa.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MARCELINO JORGE
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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